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PARECER Nº 353, DE 2020
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 9, de 2017
De autoria da Deputada Marta Costa, o projeto em epígrafe altera a Resolução nº 880, de 2012, que cria a Procuradoria Especial da Mulher, como órgão não vinculado à Procuradoria da Assembleia Legislativa.
Em pauta nos termos regimentais, no período compreendido entre os dias 31 de maio e 06 de junho de 2017, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Encaminhada ao exame das Comissões, a proposta recebeu parecer favorável, com emenda, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o qual foi referendado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Compete agora a esta Mesa, exarar parecer em relação ao mérito da propositura.
A matéria pretende alterar a Resolução que criou a Procuradoria Especial da Mulher, como órgão não vinculado à Procuradoria da Assembleia Legislativa, objetivando dotar o órgão de maior autonomia. Para tanto, além de prever a convocação e o funcionamento de reunião especial para eleição da Procuradora Especial da Mulher e de 3 (três) Procuradoras Adjuntas, propõe que o Órgão possa firmar parcerias para o desenvolvimento de suas atividades; que seja regulamentada a participação de servidores do Quadro da ALESP, e que possam ser contratadas pessoas físicas ou jurídicas para auxiliar os trabalhos daquela Procuradoria.
Ao analisar a propositura, embora reconhecendo as nobres intenções da autora, vemo-nos compelidos a manifestar nosso posicionamento contrário. De fato, em que pese a importância do órgão criado pela Resolução nº 880 de 2012, devemos ter em mente que sua atuação se dá no âmbito da Assembleia Legislativa, por Deputadas procuradoras, e sem prejuízo de suas atividades normais.
O rol de competências daquele Órgão, contemplados no artigo 3º da Resolução, expressa uma participação política importante que, no entanto, não se confunde com as atividades quotidianas de órgãos similares do Ministério Público ou da Procuradoria do Estado, que exigem, até em função da abrangência de sua atuação, uma estrutura muito mais ampla.
Entendemos que o suporte técnico de toda a estrutura da Assembleia, previsto nº § 2º do artigo 1º da Resolução, é suficiente para dotar a Procuradoria Especial da Mulher dos meios necessários ao desenvolvimento de seu trabalho, sem embargo de ações pontuais que poderão ser autorizadas pela Mesa em casos excepcionais.
Em face do exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Resolução nº 9 de 2017.
É o parecer.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/9/2020.

a) CAUÊ MACRIS - Presidente
a) ENIO TATTO - 1º Secretário
a) MILTON LEITE FILHO - 2º Secretário
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